
Ementa: Processo administrativo disciplinar. Prescrição. A pena imposta ao servidor 

regula a prescrição. A anulação do processo administrativo original fixa como termo 

inicial do prazo a data em que o fato se tornou conhecido e, como termo final, a data de 

instauração do processo válido. Precedentes: MS 21.321; MS 22.679. Exercício do direito 

de defesa. A descrição dos fatos realizada quando do indiciamento foi suficiente para o 

devido exercício do direito de defesa. Precedentes: MS 21.721; MS 23.490. 

Proporcionalidade. Tratando-se de demissão fundada na prática de ato de improbidade de 

natureza culposa, sem imputação de locupletamento ou proveito pessoal por parte do 

servidor, é possível, diante das peculiaridades do caso concreto, a análise da 

proporcionalidade da medida disciplinar aplicada pela Administração. Precedentes: MS 

23.041; RMS 24.699. Recurso provido. Segurança deferida. 
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